Parecer nº  1619, de 2006

Da Comissão de Constituição de Justiça, sobre o Projeto de lei nº 888, de 2003.






O nobre Deputado Jose Bittencourt apresentou o Projeto de lei nº 888, de 2003, no sentido de tornar obrigatória a exibição de filme publicitário, esclarecedores das conseqüências do uso de drogas, antes das sessões principais, nos cinemas do Estado de São Paulo, sob a supervisão técnica da Secretaria do Estado da Saúde, da Educação e da Secretaria Nacional Anti-Droga.






Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 100ª à 104ª Sessões Ordinárias (de 15 a 19/09/03), não tendo recebido emendas ou substitutivos, fls.02.

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição e Justiça e, em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, coube a nós analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.  

Ao examiná-la, denotamos tratar-se de medida de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, em obediência aos preceitos do artigo 24, inciso V e VIII, da Constituição Federal, aos do artigo 21, inciso III e aos do artigo 24 “caput”, da Carta Estadual, estando, desse modo, em condições de ser aprovada no que tange aos aspectos que cumpre a esta Comissão observar.    

                                      Entretanto, se faz necessário ressalvar, que a iniciativa em comenta merece retoque, quanto à inserção da Secretaria Nacional Anti-Droga no elenco dos órgãos governamentais responsáveis pela supervisão da execução do comando normativo, porquanto se trata de organismo subordinado ao Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República, em decorrência do Decreto nº 3.696 de 21 de dezembro de 2000.  





Nesse traço, convém esclarecer que a ordem constitucional defere, com exclusividade, ao Chefe do Executivo da União a competência para, com o auxilio dos Ministros de Estado, a direção superior da administração federal, bem como a organização e funcionamento dos órgãos públicos federais, nos termos do artigo 84 da Carta Magna.





Desse modo, visando extirpar o aspecto inconstitucional pronunciado no teor da propositura em destaque propomos a seguinte emenda ao presente projeto de lei: 

EMENDA Nº       , AO PROJETO DE LEI Nº 888, de 2003


Dê-se ao artigo 2º do Projeto de lei nº 888, de 2003 a seguinte redação:

“Artigo 2º - O filme publicitário será elaborado sob a supervisão

técnica da Secretaria de Estado da Saúde e da Educação do Estado                 

de São Paulo”

 Assim sendo, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 888, de 2003, com a emenda no momento apresentada.

                                              a) Analice Fernandes -  Relatora

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em 6/12/2006

a) CÂNDIDO VACCAREZZA – Presidente

CÂNDIDO VACCAREZZA – GIBA MARSON – VICENTE CÂNDIDO – ROBERTO MORAIS – MILTON VIEIRA – BALEIA ROSSI 
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